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O DESAFIO DO FILÓSOFO NA REPÚBLICA DE PLATÃO 
Luiz Maurício Bentim da Rocha Menezes1 
 
RESUMO: O Livro II da República de Platão abre com um desafio feito por Gláucon a Sócrates para 
que este prove que a justiça é, de toda maneira [παȞĲὶ Ĳȡȩπ૳], melhor do que a injustiça. Ou seja, é 
tarefa de Sócrates demonstrar que a justiça sempre é superior a injustiça em qualquer situação 
contrafactual, trazendo sempre benefícios àquele que pratica a justiça. Há, no entanto, um caso na 
República em que o cumprimento da justiça parece não trazer benefícios ao agente, mas uma 
penalidade. Esse é o caso do filósofo-governante e sua compulsão para governar. Se há uma relação 
entre justiça e felicidade estabelecida no desafio proposto então ou (i) governar é uma injustiça e não 
aceitar o governo seria, de fato, fazer justiça com o filósofo. Pois, dessa forma, existiria um caminho 
em que a máxima felicidade do filósofo estaria relacionada a sua escolha justa de não governar; ou (ii) 
governar é justo, mas existe um caso em que ser justo não corresponde a ser feliz. Isso abre um 
precedente para que o filósofo deseje o caminho mais feliz e, assim, decida ser injusto em sua escolha, 
optando por não governar. Ambas as hipóteses trazem problemas, pois desconstroem os argumentos 
da justiça-felicidade e da união entre governo e filosofia. Se entendermos que cada um tem um papel a 
desempenhar na cidade e que foi argumentado que aquele que melhor desenvolveria a função de 
governar seria o filósofo, então é justo que o filósofo governe a cidade. No entanto, isso não resolve o 
problema da relação entre a justiça e a felicidade, já que é afirmado textualmente que o filósofo 
poderia levar uma vida melhor e mais feliz se não tivesse que governar. Se é justo, portanto, ao 
filósofo governar, por que o governo não o torna feliz? É o objetivo desse trabalho expor o problema, 
relacionando com o Desafio de Gláucon, e propor um caminho possível para a solução do caso do 
filósofo-governante2. 
 
PALAVRAS-CHAVE: República de Platão. Desafio de Gláucon. Filósofo-Governante. 
 
Abstract: The Book II of Plato's Republic opens with a challenge made by Glaucon to Socrates, that 
he have to prove that justice is, in every way [παȞĲὶ Ĳȡȩπ૳], better than injustice. Socrates’ task is to 
demonstrate that justice is always above injustice in any counterfactual situation, always bringing 
benefits to him that doeth righteousness. There is, however, a case in the Republic in the fulfillment of 
justice seems no benefit to the agent, but a penalty. This is the case of the philosopher-king and his 
compulsion to rule. If there is a relationship between justice and happiness established in the challenge 
proposed, then or (i) rule is an injustice and do not accept the government would indeed do justice to 
the philosopher. Because, that way, there would be a way in which the greatest happiness of the 
philosopher would be related to its fair choice not to govern; or (ii) rule is just, but there is a case 
where be just does not correspond to be happy. This provides a benchmark for the philosopher want 
the happiest way and thus be unfair to decide on your choice, choosing not to govern. Both cases bring 
problems because deconstruct the arguments of justice, happiness and unity between government and 
philosophy. If we understand that everyone has a role to play in the city and it was argued that the one 
that best develop the rule function would be the philosopher, so it's fitting that the philosopher govern 
the city. However, this does not solve the problem of the relationship between justice and happiness, 
as is stated verbatim that the philosopher could lead a better and happier life if he had to rule. Whether 
it is right, therefore, that the philosopher to rule, why the government does not make him happy? It is 
our aim to expose the problem, relating to Glaucon’s Challenge, and propose a possible way to solve 
the case of the philosopher-ruler. 
 
                                                                
1
 Professor de filosofia da Universidade do Estado do Amapá (UEAP) e doutorando do Programa de Pós-
Graduação Lógica e Metafísica da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPGLM/UFRJ). 
2
 Tomaremos a tradução de Maria Helena da Rocha Pereira A República (Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2001) como base para nosso trabalho, fazendo modificações e/ou utilizando traduções nossas 
ὃuaὀἶὁ julgaὄmὁὅ ὀἷἵἷὅὅὠὄiὁέ ἒἷmaiὅ ὄἷfἷὄêὀἵiaὅ ὡ ‘Rἷὂúἴliἵa’ ὅἷὄãὁ aἴὄἷviaἶaὅ ὂὁὄ Rep. indicando-se em 
seguida a numeração. Para o original grego em todo o trabalho, utilizamos o texto estabelecido por S. R. Slings, 
Platonis Rempvblicam (Oxford: Oxford University Press, 2003). 
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I 
Em seu desafio a Sócrates, Glaúcon irá apresentar a seguinte classificação sobre os 
tipos de bem [ἀȖαșȩȞ]3: 
 
(i) Bens de primeiro tipo são aqueles que não são aceitos pelo que resulta de fora 
de si próprio, mas que por si mesmos são bem-vindos e úteis, e nada mais no 
tempo é produzido por eles senão o agradável. 
(ii) Bens de segundo tipo são aqueles que são desejados e bem-vindos tanto por si 
mesmos, por serem agradáveis e úteis, como pelo que segue à parte deles 
mesmos. 
(iii) Bens de terceiro tipo são aqueles que não são aceitos por si mesmos por serem 
penosos, apesar de serem úteis. Estes bens são aceitos somente pelas 
recompensas e por outras coisas que seguem à parte deles mesmos. 
 
A compreensão da tripartição dos bens se faz necessária para entendermos o alcance 
do desafio proposto. Desse modo, faremos uma pequena exposição sobre esta. Gláucon irá 
ὂἷὄguὀtaὄ a ἥóἵὄatἷὅ ὁὀἶἷ ἷlἷ iὀὅἷὄἷ a juὅtiça, ὀὁ ὃuἷ ἷlἷ ὄἷὅὂὁὀἶἷὄὠ ὃuἷ ἷὅta ὅἷ ἷὀἵὁὀtὄa “ὀὁ 
mais belo [tipo], que se deve estimar por si mesmo e pelas consequências quem quiser ser 
fἷliὐ” [ਥȞ Ĳ૶ țαȜȜȓıĲ૳, ੔ țαὶ įȚ’ αਫ਼Ĳὸ țαὶ įȚὰ Ĳὰ ȖȚȖȞȩȝİȞα ἀπ’ α੝ĲȠ૨ ἀȖαπȘĲȑȠȞ Ĳ૶ ȝȑȜȜȠȞĲȚ 
ȝαțαȡȓ૳ ਩ıİıșαȚ]4έ ἕlὠuἵὁὀ vai ἶiὐἷὄ ὃuἷ, ἶἷ aἵὁὄἶὁ ἵὁm ὁ ὂaὄἷἵἷὄ ἶa maiὁὄia [įȠțİῖ ĲȠῖȢ 
πȠȜȜȠῖȢ], ὀãὁ é ἷὅὅἷ ὁ tiὂὁ ὀὁ ὃual a juὅtiça ὅἷ ἷὀἵaixa, mas que pertence à espécie penosa 
[ĲȠ૨ ਥπȚπȩȞȠυ İ੅įȠυȢ], a ὃuἷ ὅἷ ὂὄatiἵa ὂὁὄ ἵauὅa ἶaὅ ὄἷἵὁmὂἷὀὅaὅ, ἶa ὄἷὂutaçãὁ ἷ ἶaὅ 
aὂaὄêὀἵiaὅ, maὅ ὃuἷ ὂὁὄ ὅi mἷὅma ὅἷ ἶἷvἷ ἷvitaὄ, ἵὁmὁ ὅἷὀἶὁ ἶifíἵil [੔ ȝȚıș૵Ȟ ș’ ਪȞİțα țαὶ 
İ੝įȠțȚȝȒıİȦȞ įȚὰ įȩȟαȞ ਥπȚĲȘįİυĲȑȠȞ, α੝Ĳὸ įὲ įȚ’ αਫ਼Ĳὸ φİυțĲȑȠȞ ੪Ȣ ੓Ȟ ȤαȜİπȩȞ]5. Há, 
portanto, um óbvio contraste entre a posição de Sócrates e da maioria (polloí) quanto à justiça. 
Segundo aquele, a justiça é desejada tanto em si mesma, por ser agradável e útil, quanto por 
suas consequências; já estes pensam ser a justiça penosa e útil, sendo desejada apenas por 
suas consequências, isto é, suas recompensas (misthoí) e sua aparência (dóxa). Como ambos 
aceitam que a justiça tem consequências, Gláucon quererá ouvir o elogio da justiça por sim 
                                                                
3
 Rep., 357b4-d2. A tradução é nossa. Para uma maior clareza sobre a tradução e também um estudo sobre a 
classificação dos bens ver MENEZES, L. M. B. R. O Desafio de Gláucon: análise do lógos dos polloí no livro II 
da República de Platão. Rio de Janeiro: UFRJ, 2011. 115 f. (Dissertação de Mestrado em Filosofia). 
4
 Rep., 358a1-3. 
5
 Rep., 358a4-6. 
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mἷὅma [α੝Ĳὸ țαș’ αਫ਼Ĳȩ], iὅtὁ é, ὃuἷ ἵaὂaἵiἶaἶἷ [dýnamis] ela possui por si mesma e quais os 
efeitos que provoca na alma do homem justo sem levar em conta as consequências 
decorrentes dela6. 
O desafio de provar a justiça como sendo boa em si mesma e retirá-la da opinião do 
vulgo de colocá-la no terceiro tipo de bem é uma das mais árduas tarefas de Sócrates na 
República. Muito se escreveu se Sócrates teria ou não sido bem sucedido em sua resposta. Um 
dos mais proeminentes casos que trazem alguma dificuldade ao êxito da resposta é o caso do 
retorno do filósofo à caverna e a sua compulsão para governar. Sócrates será acusado por 
Gláucon de estar cometendo uma injustiça contra os filósofos ao forçá-los a levarem uma vida 
inferior, quando lhes era possível uma melhor7. A isso Sócrates irá responder da seguinte 
maneira: 
 
ἘπİȜȐșȠȞ, ਷Ȟ į’ ਥȖȫ, πȐȜȚȞ, ὦ φȓȜİ, ੖ĲȚ Ȟȩȝ૳ Ƞ੝ ĲȠ૨ĲȠ ȝȑȜİȚ, ੖πȦȢ ਪȞ ĲȚ 
ȖȑȞȠȢ ਥȞ πȩȜİȚ įȚαφİȡȩȞĲȦȢ İ੣ πȡȐȟİȚ, ἀȜȜ’ ਥȞ ੖Ȝῃ Ĳૌ πȩȜİȚ ĲȠ૨ĲȠ 
ȝȘȤαȞᾶĲαȚ ਥȖȖİȞȑıșαȚ, ıυȞαȡȝȩĲĲȦȞ ĲȠὺȢ πȠȜȓĲαȢ πİȚșȠῖ Ĳİ țαὶ ἀȞȐȖțῃ, 
πȠȚ૵Ȟ ȝİĲαįȚįȩȞαȚ αȜȜȒȜȠȚȢ ĲોȢ ੩φİȜȓαȢ ਴Ȟ ἂȞ ਪțαıĲȠȚ Ĳὸ țȠȚȞὸȞ įυȞαĲȠὶ 
ὦıȚȞ ੩φİȜİῖȞ țαὶ α੝ĲὸȢ ਥȝπȠȚ૵Ȟ ĲȠȚȠȪĲȠυȢ ἄȞįȡαȢ ਥȞ Ĳૌ πȩȜİȚ, Ƞ੝Ȥ ੆Ȟα ἀφȚૌ 
ĲȡȑπİıșαȚ ੖πῃ ਪțαıĲȠȢ ȕȠȪȜİĲαȚ, ἀȜȜ’ ੆Ȟα țαĲαȤȡોĲαȚ α੝ĲȠῖȢ ਥπὶ ĲὸȞ 
ıȪȞįİıȝȠȞ ĲોȢ πȩȜİȦȢ. 
Esqueceste-te novamente, meu amigo, que à lei não importa que uma classe 
qualquer da cidade passe excepcionalmente bem, mas procura que isso 
aconteça à totalidade dos cidadãos, harmonizando-os pela persuasão ou 
pela coação, e fazendo com que partilhem uns com os outros do auxílio que 
cada um deles possa prestar à comunidade; ao criar homens destes na 
cidade, a lei não o faz para deixar que cada um se volte para a atividade 
que lhe aprouver, mas para obrigá-los com a união da cidade.8 
 
A passagem parece indicar de maneira clara que apesar do filósofo poder ser mais feliz 
sem se ocupar do governo, ele deve por necessidade/compulsão (anánke) assumir o governo 
da cidade justa, e isto não seria uma injustiça. Vamos aqui nos atentar a alguns pontos 
importantes até agora vistos para a continuidade da exposição: 
1. A justiça deve sempre ser melhor do que a injustiça. 
2. A justiça deve ter um valor por si mesma. 
3. Nenhuma dóxa ou misthós devem ser atribuídos à justiça no seu elogio por si. 
4. A prova de que a justiça é boa por si mesma deve levar em consideração sua relação 
com a felicidade. 
5. O homem justo é mais feliz, pois a justiça traz benefícios intrínsecos ao seu agente. 
                                                                
6
 Rep., 358b4-7. 
7
 Rep., 519d8-9. 
8
 Rep., 519e1-520a4. 
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6. Para o filósofo há uma vida mais feliz do que a do governo. 
Decorrente de (6) nós podemos ter duas consequências díspares: 
7.1. Governar é uma injustiça para o filósofo, pois não traz felicidade. [Gláucon] 
7.2. Governar é justo e necessário (anánke) para o filósofo, pois ele deve levar em 
consideração a felicidade da cidade como um todo e não apenas a sua felicidade individual. 
[Sócrates] 
Se há uma relação entre justiça e felicidade estabelecida no desafio proposto então ou 
(i) governar é uma injustiça e não aceitar o governo seria, de fato, fazer justiça com o filósofo. 
Pois, dessa forma, existiria um caminho em que a máxima felicidade do filósofo estaria 
relacionada a sua escolha justa de não governar; ou (ii) governar é justo, mas existe um caso 
em que ser justo não corresponde a ser feliz. Isso abre um precedente para que o filósofo 
deseje o caminho mais feliz e, assim, decida ser injusto em sua escolha, optando por não 
governar. Ambas as hipóteses trazem problemas, pois desconstroem os argumentos da justiça-
felicidade e da união entre governo e filosofia. 
 
II 
Para entendermos a relação existente entre anánke e justiça na República, 
ὂὄἷἵiὅaὄἷmὁὅ ὄἷἵὁὄὄἷὄ ὡ ἶἷfiὀiçãὁ ἶἷ juὅtiça ἷὀἵὁὀtὄaἶa ὀa ὁἴὄaμ “ὁ ἶἷὅἷmὂἷὀhaὄ ἵaἶa um a 
ὅua fuὀçãὁ” [Ĳὸ Ĳὰ αਫ਼ĲȠ૨ πȡȐĲĲİȚȞ]9. Essa seria a definição padrão da justiça na cidade, i. e., o 
desempenhar do que lhe é próprio, nunca ultrapassando o limite da sua própria tarefa para não 
acabar atravessando o limite do outro. Se cada uma das classes determinadas na República 
(governantes, guerreiros e artesãos) desempenhar adequada-mente a sua função, a cidade será 
justa. Por analogia, a justiça será também analisada na alma. Uma alma será justa por 
adequada proporção das suas partes que irão levar a sua harmonização. A alma como a cidade 
se divide em três partes: racional (logistikón), irascível (thymoeidés) e concupiscível 
(epithymetikón). Basicamente a harmonia se dá na cidade quando a classe governante está no 
controle da cidade, da mesma maneira a harmonia na alma se dá quando a parte racional 
governa. Será a parte racional da alma do governante que conhecerá toda a alma, que o 
permitirá conhecer toda a cidade10. O que nos leva a entender que a relação de conhecimento 
estabelecida na alma também se reflete no conhecimento do todo, de maneira que o 
governante é o que tem o melhor conhecimento da alma e, portanto, da cidade como um todo, 
                                                                
9
 Rep., 433b4. 
10
 ώχδἢER, Eέ ἑέ “Kὀὁwlἷἶgἷ ὁf thἷ Whὁlἷ”έ In: NOTOMI, N. BRISSON, L. Dialogues on Plato’s Politeia 
(Republic). Sankt Augustin: Academia Verlag, 2013, p. 254. 
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ὂὁἶἷὀἶὁ mἷlhὁὄ ἶἷliἴἷὄaὄ ὀaὅ ἶἷἵiὅõἷὅ ἶἷὅtaέ “É ὁ logistikón, guiado pelo poder de saber com 
a qual a Forma do Bem o dota (508e1), ὃuἷ iὄὠ ὁὄἶἷὀaὄ a alma ἵὁmὁ um tὁἶὁ”11. A justiça na 
alma, portanto, consiste no desempenhar próprio de cada uma das partes da alma, sem 
consentir que qualquer das partes da alma se dedique a tarefas alheias nem que interfiram 
umas nas outras12. 
Se entendermos que cada um tem um papel a desempenhar na cidade e que foi 
argumentado que aquele que melhor desenvolveria a função de governar seria o filósofo, 
então é justo que o filósofo governe a cidade. No entanto, isso não resolve o problema da 
relação entre a justiça e a felicidade, já que é afirmado textualmente que o filósofo poderia 
levar uma vida melhor e mais feliz se não tivesse que governar. Se é justo, portanto, ao 
filósofo governar, por que o governo não o torna feliz? 
Foster13 parece ter sido um dos primeiros a acender as discussões em torno da 
passagem 520 et seq. da República, que trata do retorno do filósofo à cidade (caverna) 
restringindo a sua própria felicidade ao bem comum da cidade. No entanto, o assunto toma 
realmente fôlego com o argumento de Aronson14 de que Platão teria falhado em demonstrar o 
desafio de que o homem justo é mais feliz do que o homem injusto. De acordo com Aronson 
existe um visível contraste entre o que é necessário para a felicidade do filósofo e o que é 
justo para ele fazer pἷla ὅua ἵiἶaἶἷέ ἢaὄa ἷlἷ, “um filóὅὁfὁ ὃuἷ é ἷἶuἵaἶὁ ὂἷla ἵiἶaἶἷ ὂaὄa vἷὄ 
o Bem poderia ser mais feliz se ele fosse injusto, i. e., se ele fugisse da sua tarefa de governar 
ἷ ὅὁmἷὀtἷ filὁὅὁfaὅὅἷ”15. Se isso for aceito, Platão poderia ser acusado de não conseguir 
responder aos argumentos de Trasímaco sobre a superioridade da injustiça sobre a justiça. 
ἥἷguὀἶὁ ἦὄaὅímaἵὁ, “a iὀjuὅtiça é a ὂὄóὂὄia vaὀtagἷm ἷ ἵὁὀvἷὀiêὀἵia” [Ĳὸ į’ ἄįȚțȠȞ 
ਦαυĲ૶ ȜυıȚĲİȜȠ૨Ȟ Ĳİ țαὶ ıυȝφȑȡȠȞ]16, ou seja, a justiça é uma sublime ingenuidaἶἷ [πȐȞυ 
ȖİȞȞαȓα İ੝ȒșİȚαȞ] ἷ a iὀjuὅtiça é ὂὄuἶêὀἵia [İ੝ȕȠυȜȓαȞ]17, ὅἷὀἶὁ ὅἷὀὅatὁὅ ἷ ἴὁὀὅ [φȡȩȞȚȝȠȓ 
țαὶ ἀȖαșȠȓ] ὅὁmἷὀtἷ ὁὅ hὁmἷὀὅ ἵaὂaὐἷὅ ἶἷ ὅἷὄἷm ἵὁmὂlἷtamἷὀtἷ iὀjuὅtὁὅ, ἵὁm fὁὄça ὂaὄa 
submeterem à sua autoridade as póleis18. O que Trasímaco parece aqui demonstrar com seus 
aὄgumἷὀtὁὅ ἷὅtὠ ὄἷlaἵiὁὀaἶὁ aὁ ὃuἷ ἷlἷ ἷὀtἷὀἶἷ ὂὁὄ ĲὸȞ ȝİȖȐȜα įυȞȐȝİȞȠȞ πȜİȠȞİțĲİῖȞ19, 
                                                                
11
 WAGNER, E.  Compulsion Again in the Republic. Apeiron, v. 38, n. 3, 2005, p. 99. 
12
 Rep., 443d. 
13
 ἔἡἥἦER, εέ ἐέ ἥὁmἷ Imὂliἵatiὁὀὅ ὁf a ἢaὅὅagἷ iὀ ἢlatὁ’ὅ Rἷὂuἴliἵέ Philosophy, v. 11, n. 43, p. 301-308, 
1936. 
14
 ARONSON, S. H. The Happy Philosopher – A Countἷὄἷxamὂlἷ tὁ ἢlatὁ’ὅ ἢὄὁὁfέ Journal of the History of 
Philosophy, v. 10, p. 383-398, 1972. 
15
 Ibid., p. 396. 
16
 Rep., 344c8-9 
17
 Rep., 348d. 
18
 Rep., 348d. 
19
 Rep., 344a1. 
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aὃuἷlἷ ὃuἷ, ὅἷguὀἶὁ ἶiὐ, tἷm maiὁὄ ἵaὂaἵiἶaἶἷ [įȪȞαȝȚȢ] ὂaὄa agiὄ ὂἷla pleonexía20, isto é, o 
desejo de sempre querer ter mais. É a partir deste que ele pretende discernir o quanto é mais 
vantajoso para o particular ser injusto do que justo21. 
χ maὀἷiὄa ἵὁmὁ ἥóἵὄatἷὅ iὀtἷὄὂὄἷta ὁ ‘vἷὄἶaἶἷiὄὁ gὁvἷὄὀaὀtἷ’ é ἶiὅtiὀta ἶa ἶἷ 
Trasímaco. Para Trasímaco o governante injusto não buscará a conveniência/utilidade dos 
governados, mas a própria conveniência através dos misthoí. Quando ele governa, governa 
por vontade própria22. Já para Sócrates, ao contrário, o governante justo não aceitará os 
mesmos misthoí, ὂὁiὅ “ὁὅ ἴὁὀὅ [Ƞੂ ἀȖαșȠȓ] ὀãὁ ὃuἷὄἷm gὁvἷὄὀaὄ ὀἷm ὂὁὄ ἵauὅa ἶaὅ ὄiὃuἷὐaὅ, 
nem das honrarias, porquanto não querem ser apodados de mercenários, exigindo abertamente 
ὁ ὅalὠὄiὁ ἶὁ ὅἷu ἵaὄgὁ [ȝȚıșὸȞ ȝȚıșȦĲȠȓ], ὀἷm laἶὄõἷὅ, tiὄaὀἶὁ vaὀtagἷm ἶa ὅua ὂὁὅiçãὁ”23. 
Quando um bom ocupa o cargo de governante, ocupa-ὁ ὂὁὄ ὀἷἵἷὅὅiἶaἶἷ [ἀȞαȖțαῖȠȞ]24. Será 
tal compulsão para o governo que o levará a aceitar como misthós “ὀãὁ ὅἷὄ gὁvἷὄὀaἶὁ ὂὁὄ 
alguém ὂiὁὄ”έ ἢaὄa ἥóἵὄatἷὅ, é ὀἷὅtἷ ὃuἷ ὅἷ ἷὀἵὁὀtὄa ὁ vἷὄἶaἶἷiὄὁ gὁvἷὄὀaὀtἷ [Ĳ૶ ੕ȞĲȚ 
ἀȜȘșȚȞὸȢ ἄȡȤȦȞ]25. Mas por que Trasímaco não pode aceitar a proposta de Sócrates de que 
um governante recebe um misthoí em troca de governar? A resposta à pergunta está no que 
ἥóἵὄatἷὅ ἶiὐ “ὃuἷ tὁἶὁ hὁmἷm ὅἷὀὅatὁ ὂὄἷfἷὄiὄia ὅἷὄ ἴἷὀἷfiἵiaἶὁ ὂὁὄ ὁutὄἷm a se dar o 
iὀἵômὁἶὁ ἶἷ ἴἷὀἷfiἵiaὄ ὁutὄἷm”26. Parece ser essa a hipótese de Trasímaco ao fazer a 
analogia do pastor com o governante e das ovelhas com os governados27. Segundo entende, o 
pastor cuida das ovelhas visando com isso o seu próprio benefício. Sócrates ao contrário, irá 
dizer que Trasímaco está tomando o pastor por comerciante, sendo que a verdadeira arte do 
pastor não visa os misthoí, essa é a função da arte dos lucros, a misthotiké. 
Apesar de podermos verificar governantes diferentes em ambos os casos, isto é, (a) 
governante de Trasímaco – governa por vontade, governa para a própria vantagem, tira os 
misthoí para si; (b) governante de Sócrates – governa por anánke, governa para o benefício 
alheio, tem como misthós não ser governando por alguém pior; tanto (a) como (b) são 
                                                                
20
 Segundo LIDDELL, H. G.; SCOTT, R. Greek-English Lexicon (2 ed.). New York: Harper & Brothers, 1883, 
p. 1224; a palavra πȜİȠȞİȟȓα pode significar também ganância, apego, arrogância, vantagem, abundância. De 
acordo com CHANTRAINE, P. Dictionnaire Étymologique de La Langue Grecque. Histoire de Mots. Paris: 
Éditions Klincksieck, tome III, 1979, ὂέ λ1γν a ὂalavὄa ὂἷὄtἷὀἵἷ a família ἶἷ πȜİ(ῖ)ȠȞ, que compõe πȜİȠȞȑțĲȘȢ 
“gaὀaὀἵiὁὅὁ, ὃuἷ tἷm maiὅ ἶὁ ὃuἷ ὁὅ ὁutὄὁὅ” ἵὁm -İțĲȑȦ, -ȑțĲȘȝα, -İȟȓα, etc., cf. s.u. ਩ȤȦ. Entendemos que a 
palavra tem um significado amplo e que quer dizer um desejo de ter mais do que os outros, no entanto, na 
ὀἷἵἷὅὅiἶaἶἷ ἶἷ ὅἷ ἷὅἵὁlhἷὄ uma tὄaἶuçãὁ, ὁὂtaὄíamὁὅ ὂἷla ὂalavὄa “amἴiçãὁ”, ὂὁὄ ἵὁὀὅiἶἷὄaὄmὁὅ ὂὄóxima ἶὁ 
termo original. 
21
 Rep. 344a2-3. 
22
 Rep., 345e. 
23
 Rep., 347b. 
24
 Rep., 347c. 
25
 Rep., 347d. 
26
 Rep., 347d6-7. 
27
 Rep., 343a-b. 
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atividades que só valem a pena pelos misthoí ἷ ὀἷm mἷὅmὁ ὁ ἷxἷmὂlὁ ἶἷ ‘ὀãὁ ὅἷὄ gὁvἷὄὀaἶὁ 
ὂὁὄ alguém ὂiὁὄ’ ὅalva ἥóἵὄatἷὅ ἶὁ ὂὄὁἴlἷma ἶἷ ἶἷmὁὀὅtὄaὄ ὃuἷ ἴἷὀἷfíἵiὁ ὁ filóὅὁfὁ tiὄa aὁ 
ser justo e voltar para governar a cidade, pois segundo o Desafio de Gláucon, ele deveria 
provar que a justiça traz benefícios ao homem justo independente de qualquer misthós, o que 
tamἴém iὀἵlui ὁ ‘ὀãὁ ὅἷὄ gὁvἷὄὀaἶὁ ὂὁὄ alguém ὂiὁὄ’έ ἥἷguὀἶὁ ἐἷatty, 
 
governar por si mesmo não faz o filósofo eudaímon [feliz]; embora, as 
consequências de governar conferem eudaimonía [felicidade]. Platão, de 
fato, chama governar de necessidade (anankaîon), mas não belo (kalón) ou 
bom em si mesmo28. 
 
Entretanto o desafio é claro ao definir por princípio que não se pode ser feliz apenas pelas 
consequências, pois isso permitiria ao injusto ser tão ou mais feliz do que o justo, o que 
colocaria a perder todo o argumento da República que diz que a justiça vale a pena e é melhor 
do que a injustiça. O problema que se apresenta aqui é que para o filósofo governar está no 
terceiro tipo de bem, aquele que é penoso, apesar de útil e necessário, o mesmo tipo de bem 
em que os polloí colocam a justiça. 
 
III 
No livro IV, Sócrates, junto a Gláucon, irá nos falar de uma ਥπȚıĲȒȝȘ φυȜαțȚțȒ29, 
uma ἵiêὀἵia ὄἷὅἷὄvaἶa ὡὃuἷlἷὅ ὃuἷ iὄãὁ gὁvἷὄὀaὄ a ἵiἶaἶἷ ἷ “ὂἷla ὃual a ἵiἶaἶἷ ἶἷliἴἷὄa, ὀãὁ 
ὅὁἴὄἷ uma ὂaὄtἷ, maὅ ὅὁἴὄἷ ὁ tὁἶὁ ἶἷ ὅi mἷὅma” [ᾗ Ƞ੝Ȥ ਫ਼πὲȡ Ĳ૵Ȟ ਥȞ Ĳૌ πȩȜİȚ ĲȚȞὸȢ 
ȕȠυȜİȪİĲαȚ, ἀȜȜ’ ਫ਼πὲȡ αਫ਼ĲોȢ ੖ȜȘȢ]30. Essa ciência é associada à sabedoria [ıȠφȓα] e é 
reservada à classe da cidade que é por natureza a menos numerosa [φȪıİȚ ੑȜȓȖȚıĲȠȞ ȖȓȖȞİĲαȚ 
ȖȑȞȠȢ]31. Existe, portanto, uma visível relação entre governo e saber desde o livro IV, que irá 
se acentuar com a entrada da terceira onda na qual Sócrates irá afirmar que 
 
ἘὰȞ ȝȒ, ਷Ȟ į’ ਥȖȫ, ਲ਼ Ƞੂ φȚȜȩıȠφȠȚ ȕαıȚȜİȪıȦıȚȞ ਥȞ ĲαῖȢ πȩȜİıȚȞ ਲ਼ Ƞੂ 
ȕαıȚȜોȢ Ĳİ Ȟ૨Ȟ ȜİȖȩȝİȞȠȚ țαὶ įυȞȐıĲαȚ φȚȜȠıȠφȒıȦıȚ ȖȞȘıȓȦȢ Ĳİ țαὶ 
ੂțαȞ૵Ȣ, țαὶ ĲȠ૨ĲȠ İੁȢ Ĳα੝ĲὸȞ ıυȝπȑıῃ, įυȞαȝȓȢ Ĳİ πȠȜȚĲȚțὴ țαὶ φȚȜȠıȠφȓα, 
Ĳ૵Ȟ įὲ Ȟ૨Ȟ πȠȡİυȠȝȑȞȦȞ ȤȦȡὶȢ ਥφ’ ਦțȐĲİȡȠȞ αੂ πȠȜȜαὶ φȪıİȚȢ ਥȟ ἀȞȐȖțȘȢ 
ἀπȠțȜİȚıș૵ıȚȞ, Ƞ੝ț ਧıĲȚ țαț૵Ȟ πα૨Ȝα, ὦ φȓȜİ ΓȜαȪțȦȞ, ĲαῖȢ πȩȜİıȚ, įȠț૵ 
į’ Ƞ੝įὲ Ĳ૶ ἀȞșȡȦπȓȞ૳ ȖȑȞİȚ∙ Ƞ੝įὲ α੢ĲȘ ਲ πȠȜȚĲİȓα ȝȒ πȠĲİ πȡȩĲİȡȠȞ φȪῃ Ĳİ 
İੁȢ Ĳὸ įυȞαĲὸȞ țαὶ φ૵Ȣ ਲȜȓȠυ ੅įῃ, ਲ਼Ȟ Ȟ૨Ȟ ȜȩȖ૳ įȚİȜȘȜȪșαȝİȞ. ἀȜȜὰ ĲȠ૨Ĳȩ 
ਥıĲȚȞ ੔ ਥȝȠὶ πȐȜαȚ ੕țȞȠȞ ਥȞĲȓșȘıȚ ȜȑȖİȚȞ, ੒ȡ૵ȞĲȚ ੪Ȣ πȠȜὺ παȡὰ įȩȟαȞ 
                                                                
28
 ἐEχἦἦY, Jέ ἢlatὁ’ὅ ώaὂὂy ἢhilὁὅὁὂhἷὄ aὀἶ ἢὁlitiἵὅέ ἦhἷ Rἷviἷw ὁf ἢὁlitiἵὅ, vέ γκ, ὀέ ζ, 1λιθ, ὂέ ηζλέ 
29
 Rep., 428c-d. 
30
 Rep., 428c12-d1. 
31
 Rep., 428e-429a. 
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૧ȘșȒıİĲαȚ∙ ȤαȜİπὸȞ Ȗὰȡ ੁįİῖȞ ੖ĲȚ Ƞ੝ț ἂȞ ἂȜȜῃ ĲȚȢ İ੝įαȚȝȠȞȒıİȚİȞ Ƞ੡Ĳİ ੁįȓᾳ 
Ƞ੡Ĳİ įȘȝȠıȓᾳ. 
Enquanto não forem, ou os filósofos reis nas cidades, ou os que agora se 
chamam reis e soberanos filósofos genuínos e capazes, e se dê esta 
coalescência do poder político com a filosofia, enquanto as numerosas 
naturezas que atualmente seguem um destes caminhos com exclusão do 
outro não forem impedidas compulsoriamente de o fazer, não haverá 
tréguas dos males, meu caro Gláucon, para as cidades, nem sequer, julgo 
eu, para o gênero humano, nem antes disso será jamais possível e verá a luz 
do sol a politeía32 que há pouco descrevemos. Mas isto é o que eu há muito 
hesitava em dizer, por ver como seriam paradoxais essas afirmações. 
Efetivamente, é penoso ver que não há outra felicidade possível, particular 
ou pública.33 
 
Para a realização da Kallípolis34 a filosofia se torna parte necessária, assim como o seu 
governante deve ser filósofo educado da melhor maneira pela cidade. Será nesse momento 
que a política irá cruzar caminho com um projeto metafísico estabelecido nos livros VI e VII, 
que se relaciona diretamente com o longo caminho citado no livro IV e iniciado no livro VI35. 
Dessa maneira, se faz necessário um conhecimento do Bem para que se possa agir com 
sabedoria [ਥȝφȡȩȞȦȢ πȡȐȟİȚȞ]36, sendo esse conhecimento reservado aos filósofos os quais se 
imporá a guarda da cidade [ἀȞαȖțȐıİȚȢ ੁȑȞαȚ φυȜαțὴȞ ĲોȢ πȩȜİȦȢ], por serem os mais 
instruídos nos meios de bem governar a pólis [φȡȠȞȚȝȫĲαĲȠȚ įȚ’ ὦȞ ἄȡȚıĲα πȩȜȚȢ ȠੁțİῖĲαȚ] e 
que possuem outras honras e uma vida melhor que a vida política [਩ȤȠυıȓ Ĳİ ĲȚȝὰȢ ἄȜȜαȢ țαὶ 
ȕȓȠȞ ἀȝİȓȞȦ ĲȠ૨ πȠȜȚĲȚțȠ૨]37. De acordo com Brickhouse o termo anankaîon serviria como 
um requerimento moral ou uma coação política38, ὀἷὅὅἷ ἵaὅὁ, “uma ὂἷὅὅὁa ὅὁmἷὀtἷ aἶὃuiὄἷ 
eudaimonía se ele é psicologicamente justo, um estado que requer que alguém adira aos 
ὂὄἷἵἷitὁὅ ἶa mὁὄal ἵὁmum”39. Dessa forma, haveria um objetivo maior com o todo, ou seja, a 
cidade, o que faria com que a felicidade somente estivesse ligada aqueles que cumprissem 
seus deveres morais. Já White irá defender que o caso do filósofo governante é um caso de 
exceção, em que ser justo não é um benefício direto ao filósofo, mas demonstra uma razão por 
traz do próprio interesse que é a felicidade geral da cidade. Isso faria da descida para a cidade 
para governar uma continuidade do filosofar40. Os filósofos, através do conhecimento da 
Forma do Bem, seriam motivados a governar não pelo seu próprio bem, mas pelo Bem em 
                                                                
32
 Modificação nossa. 
33
 Rep., 473c11-e4. 
34
 Para nos referirmos à cidade justa estabelecida na República, usaremos a palavra grega Kallípolis transliterada 
e sem itálico em toda tese. 
35
 Cf. Rep., 435d; 504b. 
36
 Rep., 517b-c. 
37
 Rep., 521b7-10. 
38
 BRICKHOUSE, T. C. The Paradox of the Philosophers' Rule. Apeiron, v. 15, n. 1, 1981, p. 7-8. 
39
 Ibid., p. 8. 
40
 WHIἦE, ἠέ ἢέ ἦhἷ Rulἷὄ’ὅ ἑhὁiἵἷέ Archiv für Geschichte der Philosophie, v. 68, n. 22, p. 22-46, 1986. 
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si41. Dessa forma, o Bem seria o critério de decisão necessário para que o filósofo resolva 
governar. 
A arte do governo na República, portanto, não se faz por vontade, como parece 
colocar Trasímaco ao tentar atrelar justiça e krátos, mas ela é uma arte que é exercida por 
anánke, por uma compulsão que é imposta aos melhores (que longe estão da vida política) de 
bem governar a pólis para a inteira felicidade desta. A arte do governo apresentada por 
Sócrates visa o desenvolvimento de uma filosofia política, de maneira que, todo governo que 
preze pelo bem da pólis deve levar em consideração a necessária relação que se faz entre 
saber e governar. Desse modo, o retorno do filósofo se faz necessário para a obtenção da 
justiça e do bem como um todo na cidade. Nisso se constitui a missão do filósofo governante. 
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